
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2026  

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE:   RS001349/2025  
DATA DE REGISTRO NO MTE:   12/05/2025  
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:   MR021572/2025  
NÚMERO DO PROCESSO:   47997.258472/2025-12  
DATA DO PROTOCOLO:   07/05/2025  

 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.  

 
SIND DOS TRAB NO COM HOT REST BARES E SIMILARES REF COLET AG DE TURISMO COND 
TURISMO E HOSP SANTA MARIA -RS, CNPJ n. 90.763.798/0001-16, neste ato representado(a) por seu 
Presidente, Sr(a). REJANE CARARA CABRAL;  
   
E  
 
SIND EMPRESAS REFEICOES COLETIVAS DOS EST DO RS E SC, CNPJ n. 91.995.639/0001-00, neste 
ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). TARCISIO CASA NOVA SELBACH;  
   
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de março de 
2025 a 28 de fevereiro de 2026 e a data-base da categoria em 01º de março.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores em Refeições 
Coletivas, com abrangência territorial em Santa Maria/RS.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO NORMATIVO  

Será assegurado, a partir de 1º de março de 2025, o salário normativo de R$1.788,40 (um mil 
setecentos e oitenta e oito reais e quarenta centavos) mensais, observados os reajustes 
posteriormente estabelecidos na legislação estadual e ressalvados os salários 
espontaneamente praticados que, eventualmente, sejam mais favoráveis aos trabalhadores.  
Parágrafo único: Havendo necessidade, o pagamento das diferenças salariais resultantes do 
presente ajuste coletivo serão pagas na folha de pagamento da competência do mês de MAIO 
de 2025.  
                                                        Reajustes/Correções Salariais  
 
CLÁUSULA QUARTA - REPOSIÇÃO SALARIAL  

Conceder, aos integrantes da categoria profissional suscitante, a partir de 1º de março de 
2025, um reajuste de 5,5% (cinco vírgula cinco por cento) para salários de R$ 1.663,64 até R$ 
3.327,26. E um reajuste fixo no valor de R$183,00 (cento e oitenta e três reais) para salários  a 
partir de R$ 3.327,27, observado, no pertinente às compensações, o que segue: ressalvadas 
as situações decorrentes de término de aprendizagem, promoção por merecimento e 
antiguidade, transferência de cargo, função, estabelecimento ou de localidade, bem como de 
equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado, na hipótese de 
empregado admitido após a data base, ou em se tratando de empresa constituída e em 
funcionamento após a data base, o reajustamento será calculado de forma proporcional em 
relação à data de admissão, e com preservação da hierarquia salarial. 



                                                 Pagamento de Salário –  Formas e Prazos  
 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO EM VÉSPERA DE FERIADOS E NAS SEXTAS-FEIRAS  

O pagamento de salário em sexta-feira e em véspera de feriado deverá ser realizado em 
moeda corrente, ressalvada a hipótese de depósito em conta bancária. Se o pagamento do 
salário for feito em cheque, a empresa dará ao trabalhador o tempo necessário para descontá-
lo, no mesmo dia. 
 
CLÁUSULA SEXTA - SALÁRIO DO EMPREGADO SUBSTITUTO  

Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, inclusive nas 
férias, o empregado substituto fará jus ao salário contratual do substituído. 
 
             Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO  

O pagamento do salário será feito mediante recibo, fornecendo-se cópia ao empregado, com a 
identificação da empresa, e do qual constarão a remuneração, com a discriminação das 
parcelas, a quantia líquida paga, os dias trabalhados ou o total da produção, as horas extras e 
os descontos efetuados, inclusive para a Previdência Social, e o valor correspondente ao 
FGTS. 
 
CLÁUSULA OITAVA - ABONO DE PONTO NO CASO DE INTERNAÇÃO/CONSULTAS DOS FILHOS  

O empregado não sofrerá qualquer prejuízo salarial quando faltar ao serviço por 1 (um) dia 
para internação hospitalar ou acompanhamento para consulta de filho, com idade de até 12 
(doze) anos, ou inválido de qualquer idade. 
 
CLÁUSULA NONA - ABONO DE PONTO PARA RECEBIMENTO DE PIS  

É assegurada aos empregados a dispensa do serviço em até meia jornada de trabalho, sem 
prejuízo salarial, para saque dos rendimentos do Programa de Integração Social (PIS), 
ampliando-se a dispensa por toda a jornada no caso de domicílio bancário em município 
diverso, exceto em relação às empresas que mantêm convênio com a Caixa Econômica 
Federal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - FORNECIMENTO DE CÓPIA DO RECIBO DE QUITAÇÃO  

É obrigatória a entrega, ao empregado, de cópia do recibo de quitação final, preenchida e 
assinada. 
                                                Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

Adicional de Hora-Extra  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS  

As horas extraordinárias subsequentes às duas primeiras serão remuneradas com o adicional 
de 100% (cem por cento).  

Auxílio Alimentação  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CESTA BÁSICA  

A partir de 01 de março de 2025, até o dia 25 de cada mês as empresas fornecerão cesta 
básica/vale alimentação no valor de R$158,74 (cento e cinquenta e oito reais e setenta e 
quatro centavos), para os trabalhadores que tiverem comparecimento normal ao trabalho, 
limitando-se a apresentação de até cinco justificativas (equivalendo a 5 dias faltas) médicas ou 
odontológicas, e que não estiverem afastados pela previdência social, por doença ou acidente 
de trabalho. Lembrando que as faltas não justificadas, ou o excedente ao limite, servirão de 
motivo para o cancelamento do benefício no mês em que elas ocorrerem. 



Parágrafo Primeiro: Para os empregados que tiverem 100% (cem por cento) de frequência ao 
trabalho, de forma não cumulativa, a cesta básica/vale alimentação deverá ser no valor de R$ 
226,76 (duzentose vinte seis reais e setenta e seis centavos); 

Parágrafo Segundo: O período de apuração da frequência, para a concessão do benefício, 
será o mesmo período observado para o fechamento da folha de pagamento dos empregados; 

Parágrafo Terceiro: O fornecimento deverá ser na forma de cartão alimentação ou em 
dinheiro, não sendo permitido o fornecimento de gêneros alimentícios; 

Parágrafo Quarto: Fica facultado à empresa o desconto, sob este título, em folha de 
pagamento, de cada trabalhador beneficiado, do valor máximo de R$ 10,75 (dez reais e 
setenta e cinco centavos); 

Parágrafo Quinto: A cesta básica que alude a presente cláusula não integra, para qualquer efeito, a 
remuneração do empregado, inclusive o seu salário de contribuição para fins de seguridade social. 

Auxílio Transporte  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA DE TRANSPORTE APÓS A ZERO HORA E ATÉ AS 05HS  

As empresas fornecerão transporte aos empregados do local de trabalho à residência, quando 
o horário de saída ocorrer das 00h às 05h, desde que não servido o local por transporte 
público regular em horário compatível. 
 

Auxílio Creche  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ASSISTÊNCIA AOS FILHOS DOS EMPREGADOS  

Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de 
amamentação, quando existentes na empresa mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 
(dezesseis) anos, facultado o convênio com creches. 
 
                                 Contrato de Trabalho –  Admissão, Demissão, Modalidades  

Desligamento/Demissão  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - OBRIGAÇÃO DO FORNECIMENTO DA RELAÇÃO DE SALÁRIOS DE 
CONTRIBUIÇÃO  

Os empregadores, mediante requerimento, fornecerão a relação de salários de contribuição ao 
empregado demitido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - HIPÓTESE DE EXCLUSÃO DE MULTA DO TRINTÍDIO  

Recaindo o término do aviso prévio proporcional nos trinta dias que antecedem a data base, 
faz jus o empregado despedido à indenização prevista no artigo 9°, da Lei n° 7.238/84, que 
estabelece que “o empregado dispensado, sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias que 
antecede a data de sua correção salarial, terá direito à indenização adicional equivalente a um 
salário mensal, seja ele optante ou não pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS”. 
Parágrafo primeiro: Em caso de encerramento de contrato de prestação de serviços entre 
empresa e tomador, recaindo o término do aviso prévio, proporcional do empregado nos trinta 
dias que antecedem a data base, somente terá direito a indenização adicional equivalente a 
um salário mensal, conforme previsão no art. 9º da Lei nº 7.238/84, c/c art. 9º da Lei nº 
6.708/79, senão receber as diferenças resultantes da aplicação do reajuste salarial negociado 



pelos sindicatos representativos da sua categoria no prazo máximo de trinta dias, após a 
homologação da convenção coletiva de trabalho, através de rescisão complementar. 

Parágrafo segundo: Para aplicação do previsto neste parágrafo, será necessário que a empresa 
apresente o comprovante do encerramento contratual no prazo da rescisão do trabalhador. 

Parágrafo terceiro: Uma cópia da rescisão do contrato da prestação do serviço deverá ser 
protocolada junto ao Sindicato Laboral. 

Aviso Prévio  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SUSPENSÃO DO AVISO PRÉVIO E/OU CONTRATO DE EXPERIÊNCIA  

O aviso prévio será suspenso se no seu curso o empregado entrar em gozo de benefício 
previdenciário ou em licença saúde, completando-se o tempo nele previsto, após a alta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CUMPRIMENTO DO AVISO PRÉVIO  

A dispensa do cumprimento do aviso prévio concedido pelo empregador deverá ser anotada 
no documento respectivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DISPENSA DO TRABALHO NO PERÍODO DO AVISO PRÉVIO  

O empregado despedido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio quando comprovar a 
obtenção de novo emprego, desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - REDUÇÃO DO HORÁRIO DURANTE O AVISO PRÉVIO  

No início do período do aviso prévio, o empregado poderá optar pela redução de 02 (duas) 
horas no começo ou no final da jornada de trabalho. 
 

Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CÓPIA DO CONTRATO DE TRABALHO  

É obrigatória a entrega da cópia do contrato, quando escrito, assinada e preenchida, ao 
empregado admitido. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORNECIMENTO DE DOCUMENTO ESPECIFICANDO A FALTA 
GRAVE  

Quando invocada a justa causa para a despedida, o empregado será informado, por escrito, 
dos motivos da dispensa. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA  

Readmitido o empregado no prazo de 1 (um) ano, na função que exercia, não será celebrado 
novo contrato de experiência, desde que cumprido integralmente o anterior. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - REGISTRO NA CTPS  

As empresas ficam obrigadas a anotar na Carteira de Trabalho a função efetivamente exercida 
pelo empregado, observada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DEVOLUÇÃO DA CTPS  

Será devida ao empregado a indenização correspondente a 1 (um) dia de salário básico, por 
dia de atraso, pela retenção de sua carteira profissional após o prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, limitada a multa a seis meses do salário básico do empregado prejudicado.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - COMPROVANTE DE ENTREGA DE DOCUMENTOS  

A entrega de documento pelo empregado ao empregador será feita contra recibo. 



 
Relações de Trabalho –  Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  

Estabilidade Serviço Militar  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - ESTABILIDADE NO EMPREGO PARA O ALISTANDO  

Garante-se o emprego do alistando, desde a data da incorporação no serviço militar até 30 
(trinta) dias após a baixa. 
 

Estabilidade Acidentados/Portadores Doença Profissional  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ESTABILIDADE PARA DOENTES  

É vedada a despedida arbitrária do empregado que tenha contraído o vírus do HIV, assim 
entendida a despedida que não seja fundamentada em motivo econômico, disciplinar, técnico 
ou financeiro, assegurando, neste caso, a readaptação ou alterações que se fizerem 
necessárias em função da doença. 
 

Estabilidade Aposentadoria  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - ESTABILIDADE NO EMPREGO PARA O EMPREGADO 
APOSENTANDO  

Fica vedada a despedida sem justa causa, no período de 12 (doze) meses anteriores à 
aquisição do direito à aposentadoria voluntária ou por idade junto à previdência oficial, do 
empregado que trabalhar há mais de 5 (cinco) anos na mesma empresa, desde que 
comunique o fato, formalmente ao empregador. 

 
Jornada de Trabalho –  Duração, Distribuição, Controle, Faltas  

Duração e Horário  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - ATRASO AO SERVIÇO  

Assegura-se o repouso remunerado ao empregado que chegar atrasado, quando permitido 
seu ingresso pelo empregador, compensado o atraso no final da jornada de trabalho ou da 
semana. 

Intervalos para Descanso  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - INTERVALO PARA ALIMENTAÇÃO E DESCANSO  

As empresas poderão adotar intervalo para repouso e alimentação de 30 minutos, cujo 
período será compensado com a redução na jornada diária de trabalho, mediante acordo entre 
a empresa e empregado. 

Parágrafo único: As empresas deverão protocolar junto ao Sindicato Laboral a comunicação dos 
horários adotados. 

                                                                        Descanso Semanal  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - FOLGAS DOMINICAIS E FERIADOS  

O trabalho prestado em domingos e feriados, quando não compensado, será contra prestado 
com adicional de 100% (cem por cento), sem prejuízo da remuneração do repouso semanal. 
 

Faltas  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ATESTADOS MÉDICOS FORNECIDOS POR MÉDICOS 
CREDENCIADOS PELO SINDICATO  

Assegura-se eficácia aos atestados médicos e odontológicos fornecidos por profissionais do 
sindicato dos trabalhadores, para o fim de abono de faltas ao serviço, desde que existente 
convênio do sindicato com a Previdência Social. 



Jornadas Especiais (mulheres, menores, estudantes)  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DIREITO À AMAMENTAÇÃO  

O horário destinado à amamentação, ou seja, meia hora por turno de serviço, poderá ser 
convertido em uma hora, sendo concedido no início ou término da jornada, à livre escolha da 
trabalhadora. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - ABONO DE PONTO PARA O EMPREGADO ESTUDANTE  

Concede-se licença não remunerada nos dias de prova ao empregado estudante, desde que 
avisado o patrão com 72 horas de antecedência e mediante comprovação. Proíbe-se a 
prorrogação da jornada de trabalho do empregado-estudante, ressalvadas as hipóteses dos 
artigos 59 e 61 da CLT. 
 

Outras disposições sobre jornada  
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - LOCAL PARA REFEIÇÕES  

Obrigam-se as empresas, quando concederem intervalo entre turnos para lanche, sem 
dispensarem os empregados, a manter local apropriado e em condições de higiene. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - HORÁRIOS DE CURSOS E REUNIÕES  

Os cursos e reuniões promovidos pelo empregador, quando de frequência e comparecimento 
obrigatórios, serão ministrados e realizadas, preferencialmente, dentro da jornada. O 
empregado fará jus à remuneração extraordinária quando se verificarem fora de seu horário 
de trabalho. 
                                                                       Férias e Licenças  
                                                          Duração e Concessão de Férias  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - PRAZO PARA PAGAMENTO DAS FÉRIAS  

Estabelece-se multa de 01 (um) dia de salário por dia de atraso, em favor do empregado, a ser 
paga pelo empregador que não efetuar o pagamento do salário, ou das férias, ou do 13º 
salário nos prazos da Lei, limitada a multa ao valor do principal. O início das férias, coletivas 
ou individuais, não poderá coincidir com feriado ou dia de compensação de repouso semanal. 
Comunicado ao empregado o período do gozo de férias individuais ou coletivas, o empregador 
somente poderá cancelar ou modificar o início previsto se ocorrer necessidade imperiosa e, 
ainda assim, mediante o ressarcimento, ao empregado, dos prejuízos financeiros por este 
comprovados. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - ANTECIPAÇÃO DE FÉRIAS  

As empresas poderão conceder férias antecipadas aos seus empregados, que ainda não 
tenham completado o período aquisitivo, mediante o pagamento proporcional aos dias de gozo 
e no prazo previsto pela legislação vigente, não havendo dedução do valor do salário dos dias 
gozados na hipótese de desligamento do empregado antes de completado o período 
aquisitivo. 
 
                                                             Saúde e Segurança do Trabalhador  
                                                            Equipamentos de Proteção Individual  
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO E UNIFORMES  

Determina-se o fornecimento gratuito de uniformes, desde que exigido seu uso pelo 
empregador. 
 
 



                                 CIPA –  composição, eleição, atribuições, garantias aos cipeiros  
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - ELEIÇÕES DAS CIPAS  

É de 10 (dez) dias, a contar da eleição, o prazo para os empregadores comunicarem ao 
sindicato profissional a relação dos eleitos para a Cipa. 
 
                                                                    Relações Sindicais  
                                               Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho  
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ACESSO DO SINDICATO ÀS EMPRESAS  

Defere-se a afixação, na empresa, de quadro de avisos do Sindicato, para comunicados de 
interesse dos empregados, vedados os de conteúdo político-partidário ou ofensivo. Assegura-
se o acesso dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos destinados a alimentação e 
descanso, para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-
partidária ou ofensiva. 
                                                                   Representante Sindical  
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - DELEGADO SINDICAL  

Nas empresas com mais de 200 (duzentos) empregados é assegurada a eleição direta de um 
representante, com as garantias do artigo 543 e seus parágrafos, da CLT. 
  

Garantias a Diretores Sindicais  
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - ABONO DE PONTO PARA DIRIGENTES SINDICAIS  

Assegura-se a frequência livre dos dirigentes sindicais para participarem de assembleias e 
reuniões sindicais devidamente convocadas e comprovadas. 
 
                                                                 Contribuições Sindicais  
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - SINDICALIZAÇÃO DE EMPREGADOS  

As mensalidades devidas ao sindicato que representa a categoria profissional, quando 
autorizadas pelos empregados, serão descontadas dos salários pelos empregadores e 
recolhidas aos cofres da entidade até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADOS  

Em favor do sindicato suscitante as empresas efetuarão o desconto de 2% (dois por cento) ao 
mês, dos salários dos integrantes da categoria profissional, atingidos ou não pelas cláusulas 
supra referidas, a título de Contribuição Assistencial. Este desconto, aprovado pela 
assembleia Geral Extraordinária, deverá ser repassado ao sindicato profissional, até o quinto 
dia útil do mês subsequente ao do recolhimento. 

Parágrafo Primeiro: Os empregados terão o prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da 
homologação deste, para se manifestar individualmente, sobre o desconto referido, via 
correspondência manuscrita em duas vias com nome, endereço, número do CPF, número da 
CTPS, nome e endereço da empresa a que está vinculado, entregue na sede do Sindicato, 
para seu devido deferimento pela diretoria executiva. Não o fazendo no prazo, presumir-se-á 
autorizado tal desconto e a empresa não poderá se opor ao repasse ao Sindicato suscitante. 

Parágrafo Segundo: Conforme determinado em Assembleia Geral Extraordinária dos 
trabalhadores, os empregados que não se opuserem ao desconto Assistencial, no prazo de 15 
(quinze) dias da homologação da Convenção, passarão a condição de sócio na categoria B, 
com direito a serem fixados pela diretoria da entidade, excluindo-se o de votar e ser votado em 



Assembleias Gerais que não sejam de discussão de Convenções Coletivas ou Dissídios 
Coletivos das categorias representadas pela entidade. 

Parágrafo Terceiro: Ultrapassado o 5º (quinto) dia útil de cada mês, e não havendo o desconto 
no salário do empregado do mês anterior, para o pagamento das contribuições assistenciais, a 
que se refere a cláusula supra, o ônus do débito passa para o empregador. 

Parágrafo Quarto: Quando do atraso no repasse, pelo empregador, do valor previsto na 
cláusula supra, aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do débito, mais 
correção monetária e juros de 1% (um por cento) a cada mês de atraso e honorários 
advocatícios, os quais serão de responsabilidade exclusiva do empregador. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL CATEGORIA ECONÔMICA  

Cada empresa representada pelo Sindicato Suscitado recolherá aos cofres do mesmo, a título 
de Contribuição Assistencial Categoria Econômica, o percentual de 1% (um por cento) sobre a 
folha de salários de seus empregados, dos meses de março de 2025 a fevereiro de 2026. O 
recolhimento deverá ser efetuado até o dia 5 (cinco) do mês subsequente aos acima 
mencionados, e em caso de inadimplência, incidirá uma multa de 10% (dez por cento), sobre o 
valor do débito, acrescido de juros e correção monetária, sem prejuízo das cominações 
previstas no artigo 600 da CLT. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO CUSTEIO DE REPRESENTAÇÃO SINDICAL  

As empresas pertencentes ao segmento, associadas ou não, deverão recolher mensalmente 
ao sindicato patronal, a quantia equivalente a 1% (um por cento) do salário base das folhas de 
pagamento de seus empregados, nas competências de março de 2025 a fevereiro de 2026, no 
total de 12% (doze por cento) no período, conforme decisão aprovada em assembleia e 
amparada pelo inciso IV do art. 8º da Constituição Federal. 

Parágrafo único: Os valores respectivos deverão ser recolhidos aos cofres da entidade até o 
dia 5 (cinco) do mês subsequente a cada competência, sob pena de aplicação de multa de 
10% (dez por cento), acrescidos de correção monetária e juros legais. 

                                      Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa  
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS  

Obriga-se a empresa a remeter ao sindicato profissional, uma vez por ano, a relação de 
empregados pertencentes à categoria, acompanhada das guias de contribuição assistencial e 
da relação nominal dos empregados com salário anterior e o reajustado, no prazo máximo de 
10 (dez) dias do último recolhimento. 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - VALIDADE DOS ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO  

Os acordos coletivos de trabalho envolvendo empregados e empresas representados pelas 
entidades convenentes, salvo aqueles que tratam especificamente de participação nos lucros 
e resultados, deverão obrigatoriamente ser assistidos e firmados pelo sindicato econômico, 
sob pena de nulidade. 

 
 
 
 
 
 
 



 
Disposições Gerais  

Descumprimento do Instrumento Coletivo  
 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER  

Impõe-se multa, por descumprimento das obrigações de fazer, no valor equivalente a 10% 
(dez por cento) do salário básico, em favor do empregado prejudicado, excetuadas as 
cláusulas que já contenham multa específica ou previsão legal, desde que constituído em 
mora o empregador. 
 
}  
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
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